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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  15586.000994/2010­88 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2401­002.548  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  10 de julho de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente  CIA IMPORTADORA E EXPORTADORA COIMEX 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007 

OMISSÃO  DE  FATOS  GERADORES  NA  DECLARAÇÃO  DE  GFIP. 
INFRAÇÃO 

Apresentar  a  GFIP  com  incorreções/omissões  caracteriza  infração  à 
legislação previdenciária, por descumprimento de obrigação acessória. 

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso. 

 

Elias Sampaio Freire ­ Presidente 

 

Kleber Ferreira de Araújo ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  o(a)s  Conselheiro(a)s  Elias  Sampaio 
Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

Trata­se  do Auto  de  Infração AI  n.º  37.291.968­5,  lavrado  contra  o  sujeito 
passivo  acima  identificado,  para  a  aplicação  de  multa  pelo  descumprimento  da  obrigação 
acessória de apresentar a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social ­ GFIP sem incorreções ou omissões. 

De acordo  com o Relatório Fiscal  da  Infração,  fl.  89,  a  empresa deixou de 
informar na GFIP remunerações pagas a contribuintes individuais, conforme relação acostada, 
embora tenha efetuado o recolhimento das contribuições correspondentes. 

O Relatório Fiscal da Aplicação da Multa,  fl. 90,  informa que a penalidade 
foi  fixada  conforme o  disposto  no  inciso  I  do  art.  32­A da Lei  n.º  8.212/1991,  em  razão  do 
valor  ali  obtido  ser  mais  favorável  ao  sujeito  passivo  que  aquele  calculado  conforme  a 
legislação vigente na data da ocorrência dos fatos geradores. 

A empresa ofertou impugnação, fls. 138 segs., tendo a Delegacia da Receita 
Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro I, fls. 216 e segs, reduzido a multa lançada 
de R$ 5.000,00 para R$ 3.559,78. 

A retificação da multa se deu em razão de incorreções verificadas pela DRJ 
na verificação pelo Fisco da penalidade mais benéfica ao sujeito passivo. 

Inconformado, o sujeito passivo interpôs recurso, fls. 265 e segs., no qual, em 
apertada síntese, alegou que: 

a) é equivocado o entendimento da Autoridade Fiscal de que a verba paga a 
título  de  seguro  de  vida  em  grupo  somente  poderia  ser  excluída  do  salário­de­contribuição, 
caso estivesse prevista em norma coletiva de trabalho; 

b)  sobre  a  citada  verba  não  se  verifica  a  ocorrência  dos  requisitos  de 
retributividade pelo trabalho executado ou habitualidade no pagamento, sem os quais inexiste 
no mundo fático a hipótese de incidência de contribuições sociais; 

c)  o  pagamento  do  seguro  de  vida  independe  dos  serviços  prestados  à 
empresa,  sendo  fornecido  por  esta  como  mero  conforto  psicológico  para  o  empregado  ou 
dirigente e a sua família; 

d)  os  valores  pagos  pela  empresa  a  esse  título  não  são  recebidos  pelo 
segurado,  mas  pela  seguradora,  sendo  que  o  eventual  recebimento  da  indenização  somente 
ocorrerá, caso se concretizem os eventos mórbidos previstos no contrato, afastando­se, assim, 
por completo a sua natureza salarial; 

e)  a  jurisprudência  é  uníssona  quando  o  tema  é  a  não  incidência  de 
contribuições sociais sobre os valores relativos a seguro de vida em grupo; 

f)  nem  mesmo  para  fins  trabalhistas  pode  se  incluir  a  referida  verba  no 
conceito de salário; 
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g)  as  exigências  para  exclusão  do  seguro  de  vida  em  grupo  da  tributação 
previdenciária previstas no Regulamento da Previdência Social – RPS, aprovado pelo Decreto 
n.º 3.048/1999, são ilegais, posto que esse ato normativo não poderia inovar no ordenamento, 
criando  empecilhos  à  fruição  de  uma benesse,  os  quais  não  foram  previstos  em  lei.É  esse  o 
entendimento que tem prevalecido no Judiciário; 

h) do mesmo modo, o oferecimento de planos de saúde pelas empresas aos 
seus  empregados  e  dependentes  não  tem  finalidade  de  retribuir  o  trabalho  prestado,  sendo 
considerado um benefício  social. Por esse motivo,  inadmissível a  sua  inclusão no salário­de­
contribuição; 

i) a jurisprudência tem manifestado reiteradamente o entendimento contrário 
à natureza salarial do fornecimento de assistência médica aos segurados; 

j)  considerando  que  a  utilização  do  plano  de  saúde  pelos  segurados  e 
dependentes somente ocorre nos casos de doença, afasta­se da verba sob comento o requisito 
da habitualidade; 

k)  não  havendo  habitualidade  não  há  de  se  inserir  o  fornecimento  de 
assistência à saúde no conceito de remuneração, inexistindo incidência de contribuições sobre a 
mesma; 

l) nem mesmo a interpretação literal da alínea “q” do § 9.º do art. 28 da Lei 
n.º 8.212/1991 justifica a tributação da verba sob enfoque; 

m)  a  jurisprudência  do  STJ  e  do  TST  não  faz  qualquer  distinção  entre  a 
natureza  jurídica  do  fornecimento  de  plano  de  saúde  aos  trabalhadores  e  aos  dependentes 
destes; 

n) a invocada interpretação literal do dispositivo da Lei n.º 8.212/1991 não se 
aplica a  situação  sob comento,  posto que não  se  está diante de norma de  isenção, mas  clara 
situação que não se situa no campo de incidência das contribuições sociais; 

o) mesmo que se considere a norma inserta na alínea “q” do § 9.º do art. 28 
da Lei n.º 8.212/1991 regra de isenção, deve­se adotar a interpretação teleológica para afastar a 
tributação,  posto  que  seria  grande  a  incoerência  de  se  desestimular  a  concretização  do  valor 
fundamental da saúde, que recebeu da Carta Magna a mais alta consideração; 

p)  por  outro  lado,  há  de  se  convir  que  a  regra  que  exclui  a  incidência  de 
contribuição sobre a assistência médica fala na concessão ao trabalhador, que engloba a saúde 
do próprio obreiro, mas também daqueles que dele dependam; 

q) a jurisprudência tem se inclinado nesse sentido, reconhecendo que não tem 
natureza de salário nem o plano de saúde ofertado ao trabalhador, tampouco o disponibilizado 
aos dependentes; 

Ao final, requer o cancelamento do AI. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator 

Admissibilidade 

O  recurso  merece  conhecimento,  posto  que  preenche  os  requisitos  de 
tempestividade e legitimidade. 

Os argumentos recursais 

O  órgão  recorrido  já  havia  se  pronunciado  quanto  à  impertinência  dos 
argumentos da empresa, uma vez que não trataram da matéria objeto do presente AI. Este foi 
lavrado pela  falta de declaração na GFIP de remunerações pagas  a  contribuintes  individuais, 
conforme  relação  acostada.  A  empresa,  todavia,  limitou­se  a  lançar  alegações  contrárias  à 
incidência de contribuições sobre os valores pagos aos segurados a serviço da mesma a título 
de seguro de vida em grupo e assistência médica para os dependentes. 

Nesse  sentido,  deve  prevalecer  a  posição  do  Fisco,  que  com  esteio  na 
documentação  apresentada  pelo  sujeito  passivo,  concluiu  ter  havido  infração  à  legislação 
previdenciária,  em  razão  da  omissão  de  remunerações  pagas  a  contribuintes  individuais  na 
declaração de GFIP. 

Conclusão 

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso. 

Kleber Ferreira de Araújo 
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